PARECER N° 842, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA N° 7, DE 2015, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
De autoria do nobre Deputado Delegado Olim e outros, a proposta em epígrafe objetiva dar nova redação ao artigo 140 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposta recebeu um substitutivo, também subscrito pelo nobre Deputado Delegado Olim e outros.
Na sequência do processo legislativo a propositura foi encaminhada à análise dessa Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, conforme dispõe o artigo 31, § 1 ° e item 1, do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de relator designado pela senhora Presidente da Comissão, verificamos preliminarmente que, tanto a propositura original, quanto o _ substitutivo, atendem aos requisitos previstos nos artigos 22, I, da Constituição Estadual e 252, I, do Regimento Interno, obedecidas as limitações impostas pelo mesmo artigo 22, § 1°, da Carta Estadual.
Desta forma, no tocante ao seu aspecto formal, não vislumbramos qualquer óbice à aprovação da proposta original ou do substitutivo apresentado. Passemos, então, à análise do seu mérito.
Ao fazê-lo, verificamos que o substitutivo corrige e aprimora a redação original da proposta, aprimorando sua aplicabilidade .
Acreditamos que a aprovação da proposta, com a redação dada pelo Substitutivo, aperfeiçoará a segurança pública do Estado, ao promover maior segurança jurídica e autonomia institucional à Policia Civil, além de reconhecer o caráter eminentemente jurídico da carreira dos Delegados de Polícia.  Ainda, assegura independência funcional aos Delegados, garantindo irredutibilidade de vencimentos, e sua permanência na localidade de exercício, uma vez que determina que a transferência dos Delegados seja em razão de pedido do próprio Delegado, ou por interesse público após aprovação da maioria absoluta dos membros do órgão colegiado superior da Polícia Civil.

Acreditamos também que amplia a legitimidade da autoridade do Delegado-Geral de Polícia, ao estabelecer que o cargo deve ser ocupado por servidor estável, integrante de classe da maior hierarquia na carreira de Delegado de Polícia, nomeado pelo Governador, dentre os indicados em lista tríplice resultante de processo de votação do qual podem participar os integrantes estáveis da carreira, para mandato de dois anos, permitida uma recondução.

Ainda, estabelece que o Delegado-Geral de Polícia somente pode ser destituído de seu mandato por deliberação da maioria absoluta da Assembleia Legislativa, mediante a proposta de iniciativa do Governador do Estado.

Uma inovação importante visada pela proposta é a previsão de que, no desempenho da atividade de polícia judiciária, instrumental à propositura de ações penais, a Polícia Civil exerce atribuição essencial à função jurisdicional do Estado e à defesa da ordem jurídica, cabendo aos delegados de polícia, durante a investigação criminal, a requisição de perícias, informações, documentos e dados que interessem à apuração dos fatos.

Assim, no nosso entender, a Proposta, com a redação dada pelo Substitutivo n.o1, tornará as ações da Polícia Civil mais decisivas e com maior impacto para a nossa população.

Por esta razão, somos pela aprovação da Proposta de Emenda à Constituição, na forma do Substitutivo n.o1.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.
Sala das Comissões, em 19/8/2015

a) Célia Leão – Presidente
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